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DIREITO AGRÁRIO E URBANÍSTICO: 1. Teoria geral do direito agrário. For-
mação histórica do direito agrário no Brasil. Lei Federal 4504/1964. 2. 
Dispositivos constitucionais relativos às políticas públicas urbana, agrícola 
e fundiária. Princípios e normas gerais de direito agrário. Legislação fede-
ral: Lei nº 601/1850; Decreto nº 1.318/1854; Decreto-lei nº 3.365/1941; 
Lei nº 4.504/1964 (Estatuto da Terra); Lei nº 8.629/1993. Legislação es-
tadual: Lei Estadual nº 82/1892; Lei Estadual nº 4.884/1979; Lei Esta-
dual nº 5.295/1985; Decreto Estadual nº 410/1891; Decreto Estadual nº 
1.054/1996. 3. Política agrícola, agrária e fundiária do Pará. Lei Estadual nº 
5.849/1994. 4. Distinção de imóvel urbano e rural. Empresa rural. Latifún-
dio. Minifúndio. Pequena, média e grande propriedade rural. 5. Evolução 
do conceito de propriedade no Brasil. Diferenciação de posse e propriedade 
rural. Função social da propriedade rural. Posse agrária. Posse Agroecoló-
gica. Regime jurídico dos territórios indígenas. 6. Bens públicos. Terrenos 
de marinha e acrescidos. Terrenos marginais e acrescidos. Ilhas. Terras 
devolutas: identificação, destinação. Discriminação administrativa e judi-
cial das terras devolutas. Arrecadação de imóvel abandonado. 7. Alienação 
e concessão de terras públicas. Usucapião rural. Territórios quilombolas. 
Regularização fundiária (Lei Estadual nº 8.878/2019, Decreto Estadual nº 
1.190/2020 e 1191/2020). Política Nacional de Regularização Fundiária Ur-
bana (Lei Federal 134652017 e Decreto Federal 9310/2018). 8. Aquisição 
ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físicas ou jurídicas estrangei-
ras. Limitações à venda de terras a estrangeiros. 9. Combate à grilagem e 
redução de conflitos agrários. Ouvidoria Agrária Nacional. Ouvidoria Agrá-
ria Estadual. Comissão Estadual de Mediação de Conflitos Agrários. Varas 
Especializadas com Competência nas questões Agrárias no Estado do Pará. 
O art. 126 da Constituição Federal e o art. 167 da Constituição Estadual. A 
Lei Estadual Complementar 14/93. Resolução 18/2005 do TJPA. 10. Con-
tratos agrários. 11. Ação civil pública em matéria agrária. 12. Jurisprudên-
cia dos tribunais superiores.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vi-
gência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 
Aplicação das leis no tempo. 1.3 Aplicação das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da personalidade. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições gerais. 
3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Domicílio. 3.7 Sociedades 
de fato. 3.8 Associações. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 
3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da 
pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens cor-
póreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurí-
dico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Elementos. 6.3 Repre-
sentação. 6.4 Condição, termo e encargo. 6.5 Defeitos do negócio jurídico. 
6.6 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 
6.7 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 
9 Prova do fato jurídico. 10 Obrigações. 10.1 Elementos 10.2 Princípios. 
10.3 Boa-fé. 10.4 Obrigação complexa (a obrigação como um processo). 
10.5 Obrigações de dar. 10.6 Obrigações de fazer e de não fazer. 10.7 Obri-
gações alternativas e facultativas. 10.8 Obrigações divisíveis e indivisíveis. 
10.9 Obrigações solidárias. 10.10 Obrigações civis e naturais, de meio, 
de resultado e de garantia. 10.11 Obrigações de execução instantânea, 
diferida e continuada. 10.12 Obrigações puras e simples, condicionais, a 
termo e modais. 10.13 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.14 Obrigações 
principais e acessórias. 10.15 Transmissão das obrigações. 10.16 Adimple-
mento e extinção das obrigações. 10.17 Inadimplemento das obrigações. 
11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Contratos em geral. 11.3 Disposições 
gerais. 11.4 Interpretação. 11.5 Extinção. 11.6 Espécies de contratos re-
gulados no Código Civil. 12 Atos unilaterais. 13 Responsabilidade civil. 14 
Preferências e privilégios creditórios. 15 Posse. 16 Direitos reais. 16.1 Dis-
posições gerais. 16.2 Propriedade. 16.3 Superfície. 16.4 Servidões. 16.5 
Usufruto. 16.6 Uso. 16.7 Habitação. 16.8 Direito do promitente comprador. 
17 Direitos reais de garantia. 17.1 Características. 17.2 Princípios. 17.3 
Penhor, hipoteca e anticrese. 18 Direito das sucessões. 18.1 Sucessão em 
geral. 18.2 Sucessão legítima. 18.3 Sucessão testamentária. 18.4 Inven-
tário e partilha. 19 Lei nº 6.766/1979 (parcelamento do solo urbano). 20 
Lei nº 6.015/1973 (registros públicos). 20.1 Noções gerais, registros, pre-
sunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, 
transcrição, inscrição e averbação. 20.2 Procedimento de dúvida. 21 Lei 
nº 8.245/1991 (locação de imóveis urbanos). 21.1 Disposições gerais, lo-
cação em geral, sublocações, aluguel, deveres do locador e do locatário, 
direito de preferência, benfeitorias, garantias locatícias, penalidades civis, 
nulidades, locação residencial, locação para temporada, locação não resi-
dencial. 22 Direitos autorais. 23 Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Teoria Geral do Processo. 1.1 Processo e 
Constituição. 1.2 Fontes do Direito Processual. 1.3 Da jurisdição: conceito, 
modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição 
lcivil. 1.4 Órgãos da jurisdição. 1.4.1 Organização judiciária do Estado do 
Pará. 2. Sistema de Justiça multiportas e os meios adequados de solução 
dos conflitos. 2.1 A Fazenda Pública e a solução consensual dos conflitos. 
2.2 Audiência de conciliação e de mediação. 2.3 A mediação e a autocom-
posição de conflitos (Lei nº 13.140/15 e Resolução 125/10 do CNJ). 2.4 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 2.5 Conciliação, acordo e tran-
sação judicial e extrajudicial. 2.6 Acordo de não persecução cível. 2.7 
Desjudicialização e Fazenda Pública. 2.8 Equivalentes jurisdicionais: auto-
tutela, autocomposição, mediação e arbitragem (Lei nº 9.307/96). 3. Nor-
mas fundamentais do processo e aplicação das normas fundamentais. 3.1 
Princípios constitucionais, direitos fundamentais e processo. 4. Ação e Pro-
cesso. 4.1 Da ação: conceito; ação e pretensão; natureza jurídica, condi-
ções, princípios, classificação. 4.2 Do processo e procedimento: natureza e 
princípios. 4.3 Formação, suspensão e extinção do processo. 4.4 pressu-
postos processuais; tipos de procedimentos. 4.5 Flexibilização processual. 

5 Limites da jurisdição nacional e cooperação internacional. 5.1 Competên-
cia interna. 5.2 Competência: conceito; competência funcional e territorial; 
competência internacional. 5.3 Competência absoluta e relativa. 5.4 Modi-
ficações da competência e conflito; conexão e continência. 6. Cooperação 
nacional. Conceito, dever de cooperação judiciária e relação com as nor-
mas fundamentais. 6.1 Outras fontes normativas da cooperação judiciária 
nacional: a Resolução nº 350/2020 do Conselho Nacional de Justiça, as leis 
estaduais e os regimentos internos dos tribunais. 6.2 Elementos da coope-
ração judiciária nacional brasileira: os sujeitos da cooperação, os tipos de 
cooperação, os instrumentos de cooperação e os atos de cooperação. 6.2.1 
Pedido de cooperação. Cooperação por delegação. Atos concertados: a co-
operação negociada. 6.2.1.1 Ato concertado como hipótese de modificação 
de competência. 7. Sujeitos do processo. 7.1 Deveres das Partes e procu-
radores. 7.2 Representação judicial das pessoas jurídicas de direito públi-
co. 7.3 Capacidade, deveres e responsabilidades. 7.4 Legitimação ordiná-
ria, legitimação extraordinária, representação e substituição processuais. 
7.5 Sucessão das partes e dos procuradores. 8. Intervenientes no proces-
so. 8.1 Intervenção de terceiros: assistência, denunciação à lide, chama-
mento ao processo, amicus curiae, desconsideração da personalidade jurí-
dica, recursos de terceiros. Intervenção anômala das pessoas jurídicas de 
direito público (Lei nº 9.469/1997). 8.2 Participação no processo civil. 
8.2.1 Processo como espaço político plural. 8.2.2 Processo plural, estrutu-
rado por todos os sujeitos e adaptável: fundamentos normativos do mode-
lo proposto e o uso do postulado da eficiência. 9. Despesas, honorários 
advocatícios, depósitos judiciais, custas e multas processuais. 9.1 As pecu-
liaridades da Fazenda Pública. 9.2 Gratuidade da Justiça. 10. O juiz e os 
auxiliares da justiça. 10.1 Dos poderes, dos deveres e da responsabilidade 
do juiz. 10.2 Dos impedimentos e da suspeição. 10.3 Funções essenciais à 
Justiça. 10.3.1 Advocacia pública. 10.3.2 Ministério Público. 10.3.3 Defen-
soria Pública. 10.3.4 Características e prerrogativas da Fazenda Pública, 
Ministério Público e Defensoria Pública em Juízo. 10.4 Advocacia privada: 
Código de Ética Profissional e Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 
11. Atos processuais. Forma, tempo e lugar dos atos processuais. 11.1 
Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. 11.1.1 
Prazos especiais da Fazenda Pública. 11.2 Comunicação dos atos processu-
ais: citação, intimação, cartas precatória, rogatória e de ordem. 12. Nuli-
dades processuais. 13. Negócios jurídicos processuais e protocolos institu-
cionais. 14. Da distribuição, do registro e do valor da causa. 15. Tutelas 
provisórias. 15.1 Aspectos gerais. 15.2 Poder geral de tutela. 15.3 Tutelas 
de urgência. 15.4 Tutela cautelar e tutela antecipada: cabimento, fungibi-
lidade, momento, requisitos, procedimentalização. 15.5 Estabilização da 
tutela antecipada requerida em caráter antecedente. 15.6 Modalidades de 
tutela urgente antecipada na forma específica: tutela inibitória e tutela de 
remoção do ilícito. 15.6 Tutela de evidência: cabimento, requisitos, proce-
dimentalização. 15.7 Distribuição do tempo do processo. 15.8 A Fazenda 
Pública e as tutelas de urgência. 16. Formação, suspensão e extinção do 
processo. 17. Processo de conhecimento. 17.1 Procedimento Comum. 
17.1.1 Disposições Gerais. 17.1.2 Petição inicial: conceito, requisitos. 
17.1.3 Pedidos: espécies, modificação, cumulação. 17.1.4 Causa de pedir. 
17.1.5 Despacho liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de con-
teúdo negativo. 17.2 Improcedência liminar do pedido. 18. Respostas do 
réu. 18.1 Contestação e reconvenção. 18.2 A Fazenda Pública como ré. 
18.3 Revelia. 18.3.1 Efeitos materiais e processuais. 18.3.2 Revelia e a 
Fazenda Pública. 18.4 Providências preliminares e saneamento. 18.5 Téc-
nica do saneamento compartilhado. 18.6 Do julgamento conforme o estado 
do processo. 19. Teoria Geral da Prova. 19.1 Conceito e princípios. 19.2 
Meios, produção e oportunidade. 19.3 Ônus da prova. 19.3.1 Teoria dinâ-
mica de distribuição do ônus da prova. 19.4 Ações probatórias autônomas. 
19.5 Produção antecipada de prova. 19.6 Prova e tutela inibitória. 19.7 
Prova ilícita. 19.7.1 Regras de exclusão e regras de privilégio. 19.8 Provas 
típicas e atípicas. 19.9 Ata notarial, depoimento pessoal, confissão, exibi-
ção de documento ou coisa. 19.10 Prova documental: força probante, ar-
guição de falsidade, produção e documentos eletrônicos. 19.11 Prova tes-
temunhal: admissibilidade, valor e produção. 19.12 Prova pericial. 19.13 
Inspeção judicial. 19.114 Arguição de falsidade de documento. 20. Senten-
ça. 20.1 Conceito, natureza, elementos, requisitos, efeitos e vícios da sen-
tença. 20.2 Julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não 
fazer e de entregar coisa. 21. Coisa julgada: conceito; limites objetivos, 
subjetivos e temporais; coisa julgada formal e coisa julgada material. 21.1 
Meios de desconstituição da coisa julgada. 21.2 Relativização atípica da 
coisa julgada. 21.3 Coisa julgada e relações jurídicas de trato continuado. 
21.4 A coisa julgada e as demais estabilidades processuais. 22. Remessa 
necessária. 23. Procedimentos especiais. 23.1 Ação monitória. 23.2 Ação 
de consignação em pagamento. 23.3 Ação de exigir contas. 23.4 Embargos 
de terceiro. 23.5 Oposição. 23.6 Ação de usucapião de terras particulares. 
23.7 Ação discriminatória. 23.8 Ação de Desapropriação. 23.9 Ações pos-
sessórias. 23.9.1 Imissão, manutenção e reintegração de posse. 23.9.2 
Interdito proibitório. 23.10 Nunciação de obra nova. 24. Liquidação de sen-
tença. 24.1 Conceito, natureza, modalidades e procedimento. 25. Cumpri-
mento da sentença. 25.1 Disposições gerais. 25.2 Conceito e procedimen-
to. 25.3 Títulos executivos judiciais. 25.4 Cumprimento definitivo ou provi-
sório. 25.5 Cumprimento de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda 
Pública. 25.6 Precatório e requisição de pequeno valor. 25.7 Meios de de-
fesa da Fazenda Pública. 25.8 Cumprimento da sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de fazer, de não fazer ou de entregar coisa. 26 
Processo de execução. 26.1 Pressupostos e princípios informativos. 26.2 
Disposições gerais. 26.3 Partes. Competência. Requisitos. 26.4 Títulos exe-
cutivos extrajudiciais. 26.5 Responsabilidade patrimonial. 26.6 Das diver-
sas espécies de execução. 26.6.1 Execução para entrega de coisa. 26.6.2 
Execução das obrigações de fazer e de não fazer. 26.6.3 Execução por 
quantia certa contra devedor solvente. 26.7 Da citação do devedor e da 
indicação de bens. 26.8 Da penhora e do depósito. 26.9 Penhora online. 


